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Resumo 
 

Em aspecto mundial, diversos estudos científicos vêm sendo publicados envolvendo políticas públicas e tecnologias direcionadas para 
a convivência com o semiárido e agricultura familiar. Neste estudo, tem-se como objetivo a realização de uma análise cienciométrica 
da produção científica do período de (2011 a 2021), relacionada às políticas públicas com difusão das tecnologias de convivência do 
semiárido voltadas para agricultura familiar. A pesquisa se deu através de uma busca no Portal de Periódicos da CAPES, onde foram 
analisadas as principais bases de dados, periódicos, idiomas de publicação, palavras-chave e autores. Foram considerados artigos 
publicados em periódicos revisados por pares, utilizando-se como palavras-chave, “políticas públicas”, “semiárido” e “tecnologias 
sociais”, separadas pelo operador booleano AND. Foi constatado que as pesquisas encontradas no meio ainda são limitadas, tendo seu 
início a partir de 2016. Cabe ainda ressaltar, que a maioria das publicções são em periodicos de relevância científica. Percebe-se a 
necessidade de um incremento na colaboração entre grupos e centros de pesquisa das diversas regiões brasileiras, e até mesmo em 
pesquisas e colaborações de caráter internacional, o que pode vir a fortalecer as políticas públicas para a Ciência, a Tecnologia e a 
Inovação brasileira. 
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Abstract 
 

Worldwide, several scientific studies have been published involving public policies and technologies aimed at coexistence with the 
semi-arid region and family farming. In this study, the objective is to carry out a scientometric analysis of the scientific production 
from the period (2011 to 2021), related to public policies with the dissemination of coexistence technologies in the semi-arid region 
aimed at family farming. The research was carried out through a search on the CAPES Journal Portal, where the main databases, 
journals, publication languages, keywords and authors were analyzed. Articles published in peer-reviewed journals were considered, 
using “public policies”, “semi-arid” and “social technologies” as keywords, separated by the Boolean AND operator. It was found that 
the research found in the field is still limited, starting in 2016. It should also be noted that most publications are in scientifically relevant 
journals. research centers in the different Brazilian regions, and even in research and collaborations of an international nature, which 
may come to strengthen public policies for Science, Technology and Innovation in Brazil. 
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1 Introdução 

 

O sistema climático da Terra vem sofrendo alterações nas últimas décadas, praticamente 
interferindo em todas as nações. Dentre as principais mudanças, podem ser citadas: a elevação da 
temperatura terrestre, irregularidade das precipitações ao longo do planeta, alterações na temperatura 
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dos oceanos, perda de massa nas geleiras, aumento do nível do mar, mudanças no ciclo do carbono, 
além da acidificação dos oceanos. Além dos impactos ambientais, estas alterações já impactam a vida 
humana, influenciando as suas relações em sociedade, as quais serão mais potencializadas para as 
pessoas que não possuem infraestrutura ou serviços essenciais (Silva & Colombo, 2019). 

De acordo com Lovato et al. (2020), as atividades agrícolas, florestais e pecuárias são as 
importantes emissoras de GEE – Gases de Efeito Estufa, respondendo por cerca de 30% das emissões, 
que devem crescer em torno de 38% até 2030. Dentre as atividades poluidoras estão a produção 
animal e vegetal, o uso de fertilizantes nitrogenados, resíduos de dejetos animais, decomposição de 
resíduos naturais e o cultivo de organossolos. 

Observa-se que muitos empreendimentos de agricultura familiar podem ser encontrados em 
áreas diversas do Brasil, que sendo um país de dimensões continentais, apresenta regiões com 
características diferenciadas, no que concerne ao clima, relevo e aspectos sociodemográficos. Entre 
elas, a região Nordeste possui características climatológicas peculiares que favorecem longos 
períodos de estiagem em ampla porção do território. Além das altas temperaturas médias e 
irregularidade espaço-temporais das precipitações, que, por sua vez, levam a um elevado déficit 
hídrico, a região apresenta um cenário de elevada vulnerabilidade às mudanças climáticas (Mesquita 
et al., 2020). 

O fenômeno natural das secas atinge, principalmente, a população do semiárido, colocando-a 
em situações de risco em relação à segurança hídrica, alimentar e energética (Marengo et al., 2017). 
Milhares de habitantes dessa região padecem com a falta de água potável, escassez de alimentos, 
indisponibilidade de energia elétrica, o que por sua vez culmina no agravamento da pobreza rural 
(Moraes et al., 2020). Dessa forma, o semiárido é uma das regiões do país mais impactadas pelas 
mudanças climáticas, em especial, as populações rurais que dependem da agricultura familiar, com 
perdas de culturas e animais, redução de renda, descontinuidade de participação em programas sociais 
de aquisição de alimentos, dentre outros (Mesquita et al., 2020). 

A agricultura, especialmente a familiar, é uma das atividades que, além de impactar, deve ser 
impactada pelas mudanças climáticas, tendo como resultados modificações na produtividade das 
culturas, na eficiência dos métodos de produção e até mesmo nos modos de vida (Litre et al., 2017). 
Logo, destaca-se a importância de estudos sobre do uso de tecnologias que possam auxiliar na 
convivência com o semiárido para o acesso à água e para outras atividades, inerentes ao bem-estar do 
ser humano. 

Essas tecnologias, conhecidas como tecnologias sociais, podem ser definidas como produtos, 
técnicas ou metodologias de transformação social, destinadas à solução de problemas básicos, que 
sejam sustentáveis, de fácil manejo, replicáveis e desenvolvidas em interação com a comunidade 
(Malvezzi, 2007). Tendo como objetivo principal responder à problemática de desenvolvimento 
comunitário, geração de serviços e de alternativas tecno produtivas em cenários socioeconômicos 
caracterizados por situações de extrema pobreza, as tecnologias sociais alcançam setores importantes 
como alimentos, moradia, energia, água potável, transporte, comunicações, entre outras (Thomas, 
2009). Os atores fundamentais para o seu desenvolvimento são: movimentos sociais, cooperativas 
populares, Organizações Não Governamentais (ONG), unidades públicas de Investigação e 
Desenvolvimento, divisões governamentais e organismos descentralizados, empresas públicas e, em 
menor escala, empresas privadas (Thomas & Fressoli, 2010). 

Conviver com o Semiárido significa viver, produzir e desenvolver-se dentro de uma 
mentalidade que enfatiza a partilha, a justiça e a equidade, querendo bem à natureza e cuidando de 
sua conservação, dentro de propostas de desenvolvimento viáveis (Baptista & Campos, 2013a). Sob 
esta consideração, a Cienciometria é a ciência que busca analisar a produção científica através do 
estudo dos aspectos quantitativos da produção intelectual com o objetivo de mensurar e de 
compreender a dimensão científica e avaliar o seu desenvolvimento (Viçosi et al., 2018). Para isso, 
mantém um relacionamento analítico intrínseco com outras unidades do conhecimento científico, e 
se faz mediante indicadores numéricos e uso de técnicas e análises estatísticas amplamente discutidos 
e validados (Razera, 2016). Desta forma, este artigo busca responder ao seguinte questionamento 
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científico: como se deu a publicação científica relacionada às políticas públicas relacionadas às 
tecnologias sociais de convivência com o semiárido? 

Logo, nesse contexto, tem-se como objetivo fazer uma análise cienciométrica da produção 
científica do período de 2011 a 2021, relacionada às políticas públicas de difusão de tecnologias de 
convivência com o semiárido. Trabalhos desse tipo não só proporcionam uma melhor compreensão 
dos hotspots nacionais na pesquisa relacionada ao tema em questão, mas também podem ser 
agregadas em futuras pesquisas, servindo de referência para toda a comunidade, em especial a 
acadêmica. 

 
2 Referencial Teórico 
 
2.1 Contexto Ambiental Mundial 
 

A demanda mundial de energia está aumentando significativamente, devido ao crescimento 
populacional e à evolução industrial, e, como consequência, os recursos naturais disponíveis no 
mundo estão se esgotando (Kannan & Vakeesan, 2016). Além do suprimento da demanda por energia, 
tem-se, também, o desafio de produzir alimentos para uma demanda alimentar que, em nível global, 
tem crescimentos estimados entre 15 e 40% nas próximas décadas, com a obrigação de reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) (Gamarra-Rojas & Fabre, 2017). 

O conceito de desenvolvimento sustentável evoluiu e, atualmente, pode ser entendido como 
um modo de ser e viver que concilie as atitudes humanas com as limitações da natureza e com as 
necessidades das gerações atuais e futuras (Boff, 2017). Sendo assim, constitui um processo dinâmico 
que conecta preocupações locais e globais, bem como vincula questões sociais, econômicas e 
ecológicas, a fim de atender de forma justa as necessidades das gerações atuais e futuras (Hassan & 
Lee, 2015). 

Nesse contexto, frente às preocupações ambientais decorrentes do aumento do uso de 
combustíveis fósseis, ao aumento da pobreza e das desigualdades entre as nações decorrentes do 
crescimento econômico, surgiu em 1987, por meio do Relatório Brundtland, publicado pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), o conceito de desenvolvimento sustentável (Bolton & 
Landells, 2020). Neste relatório, destaca-se que é importante buscar o atendimento das “necessidades 
do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias 
necessidades” (UN, 1987, p. 16). 

O desenvolvimento sustentável vem sendo pensado e desenvolvido na escala global a partir 
de documentos internacionais, mostrando-se eficiente e influenciando constantemente a adoção de 
políticas públicas que se refletem em ações legislativas voltadas para a proteção do meio ambiente 
(Ferreira, 2016). Neste sentido, foi publicada em setembro de 2015, pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas, a Agenda 2030, que se refere a um acordo em que os países membros se 
comprometem a atingir 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) por meio de 169 metas, 
nos 15 anos subsequentes, como pode ser visto na Figura 1. 

Estes objetivos visam a acabar com a pobreza, assegurando uma vida próspera e de plena 
realização pessoal, promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas, com base em um espírito de 
solidariedade global reforçada, de modo que o progresso econômico, social e tecnológico ocorra em 
harmonia com a natureza sobretudo por meio da gestão integrada e sustentável dos recursos naturais. 
(UN, 2015). Na visão de Silva (2018, p. 677), “todos os ODS estão correlacionados e têm como base 
o princípio da indivisibilidade dos direitos humanos, o qual concebe a ideia de que nenhum direito 
humano pode ser integralmente implementado sem que os outros direitos também o sejam”. 

Dessa forma, para Silva et al. (2017), pode-se enxergar o meio ambiente como uma 
composição não somente de um meio físico, mas também que englobe os processos sociais e culturais 
presentes nesse meio, de modo que, holisticamente, o ambiente social e o meio natural são parte de 
um todo. Neste aspecto, Teixeira et al. (2017, p. 150) ressaltam a importância da “implantação de 
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propostas e ações voltadas ao planejamento ambiental, a partir de uma análise detalhada das 
características naturais e socioeconômicas, voltadas ao uso sustentável dos recursos naturais”. Porém, 
esse planejamento deve ser sistêmico – correlacionando a dimensão ambiental com as demais 
dimensões – e estratégico, uma vez que precisa considerar diversos cenários. 
 

          Figura 1 - Descrição dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 

 

              Fonte: UM (2015). 
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2.2 Semiárido: uma análise ampliada 
 

A região do Semiárido Brasileiro foi delimitada inicialmente pela constituição de 1934, e 
posteriormente, em 1936, foi denominada como Polígono das Secas, tendo seu perímetro sido 
revisado em 1939 e 1951. Atualmente a delimitação abrange 1.128.697,4 km2 de área, onde vivem 
27,8 milhões de habitantes, distribuídos em 1.262 municípios do Nordeste e parte do norte de Minas 
Gerais (Silva et al., 2020), como pode ser visto na Figura 2. 

 
                                 Figura 2 - Limites atuais do Semiárido Brasileiro 
 

                                   

                                 Fonte: Elaborado pelos autores com dados de Brasil (2018). 
 

A região foi delimitada pela Resolução nº 10, de 27 de julho de 2017, e posteriormente alterada 
pela Resolução nº 115, DE 23 de novembro de 2017, ambas do Conselho Deliberativo da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). O órgão levou em consideração 
critérios técnicos e científicos para embasar a oficialização dessa delimitação: precipitação 
pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm; índice de Aridez de Thorntwaite igual ou 
inferior a 0,50; e percentual diário de déficit hídrico igual ou superior a 60%, considerando todos os 
dias do ano (Brasil, 2017a; 2017b). 

A região está entre as regiões semiáridas mais populosas do mundo (Rufino & Silva, 2017). 
Segundo dados do último censo, realizado em 2010, a população do semiárido supera os 22 milhões 
de habitantes, o que representa mais de 12% da população brasileira. Houve um incremento em mais 
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de 8% na população entre os anos 2000 e 2010 (IBGE, 2001; 2011). Dados publicados pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), mostram que a população brasileira foi estimada, no 
ano de 2015, em 205 milhões de pessoas, dos quais aproximadamente 15,3% vivem em zonas rurais 
(IBGE, 2016). De acordo com Araújo Filho et al. (2019, p. 80), “a análise de aspectos 
socioeconômicos da região Nordeste mostra, em síntese, que a população urbana tem crescido 
bastante em relação à rural e, de forma característica, com predominância do sexo feminino nas 
cidades”. 

O semiárido brasileiro é um espaço cada vez mais urbano, com concentração da população 
nos espaços urbanos, principalmente nas periferias das cidades. O abandono das áreas rurais 
relaciona-se principalmente com concentração fundiária, ainda marcante na região, e a falta de apoio 
aos agricultores familiares. Porém, a ocupação principal na maioria dos municípios do semiárido 
provém da agropecuária (Alencar, 2010). Em termos de atividades agropecuárias, a região Nordeste 
corresponde a cerca de 46,5% da agropecuária nacional, sendo que a maioria das pessoas ocupadas 
nesse setor fica situada na região semiárida, correspondendo a aproximadamente 82,5%. As principais 
espécies de rebanhos explorados na região semiárida são o bovino, caprino e ovino (Araújo Filho et 
al., 2019). 

Com altos índices de vulnerabilidade socioeconômica, grande parte da população do 
semiárido desenvolve atividades agrícolas com baixo grau de tecnificação e elevada dependência da 
disponibilidade de recursos naturais (Tavares et al., 2019). Boa parte das pequenas propriedades está 
localizada em zonas que se encontram sob o risco da desertificação, ou que já foram atingidas por 
esse processo. Devido às condições desfavoráveis, a pressão sobre a terra resulta em degradação em 
um número cada vez maior de pequenas propriedades. Causas associadas ao manejo inadequado dos 
recursos naturais e das terras em atividades com extrativismo vegetal, extrativismo mineral, pastoreio 
e agricultura, podem levar à desertificação dessa região (Accioly et al., 2019). 

Baptista & Campos (2013b, p. 47) afirmam que “o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
do Semiárido encontra-se entre os mais baixos do Brasil”. Segundo os autores, muitos dos problemas 
sociais, como analfabetismo, fome, falta de serviços de saúde, falta de moradia, desemprego, falta de 
terra para plantar, sem água para beber e produzir, são causados por políticas ineficazes que não tem 
enfrentado problemas como concentração de terra e de água, de oportunidades, do saber, de renda, 
mantendo a maioria da população à margem do desenvolvimento e concentrando as riquezas nas 
mãos de poucos. De acordo com Alencar et al. (2022, p. 416) “a concentração fundiária resultante do 
processo de colonização e agravada por problemas estruturais e pelas grandes secas, tem sido 
apresentada sistematicamente como um dos principais entraves para o desenvolvimento sustentável 
do Semiárido”. 

O semiárido brasileiro, porém, é o mais chuvoso do planeta, com pluviosidade variando entre 
250 e 800 mm/ano. O período de chuvas vai de setembro a março, com grande variação no tempo e 
no espaço. Entretanto, a quantidade de chuva que cai é cerca de três vezes menor que a de água que 
evapora (3000 mm/ano). Além da irregularidade anual também há uma irregularidade interanual. Em 
alguns anos chove acima da média, quando há a reposição da umidade do solo, ocasionando o 
fenômeno da “seca verde”, enquanto que em outros anos as chuvas são escassas e mais concentradas, 
propiciando estiagens mais severas (Andrade & Nunes, 2014). Historicamente, o bioma da Caatinga 
vem sofrendo um processo de degradação que levará determinadas áreas a se transformarem em 
desertos climáticos, conhecido como desertificação. Assim, a atuação humana associada aos cenários 
climáticos, provocará uma diminuição ainda maior da vegetação e o estabelecimento de uma área de 
clima árido nessa parte do país (Lemos et al., 2020). 

A vegetação predominante no semiárido é a Caatinga, que possui área de ocorrência quase 
coincidente com o seu atual limite, sendo que também ocorre na porção Oeste e Norte do Estado do 
Piauí, Norte do Ceará e em parte do litoral Leste da Região Nordeste (Moura et al., 2019). A Caatinga 
é o único bioma exclusivamente brasileiro. Possui uma área de 850.000 km², o que corresponde a 
aproximadamente 10% do território nacional. A vegetação se apresenta em grupos de árvores e 
arbustos densos e baixos, com folhas pequenas de aspecto seco e dotados de espinhos (Santos et al., 
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2014). Constitui um tipo de vegetação na qual as plantas não têm características uniformes e são 
adaptadas ao clima quente e à escassez de água. Algumas espécies são endêmicas do Semiárido, e 
outras ocorrem também em outras áreas secas. Porém, esse tipo de vegetação não ocorre nas áreas 
mais úmidas que fazem limite com o Semiárido (Giongo, 2011).  

No tocante aos recursos hídricos do semiárido nordestino, uma característica importante a ser 
considerada é que cerca de 80% dos solos são de origem cristalina, como o granito, a gnaisse, entre 
outras, consideradas duras e que não favorecem a acumulação de água. Com exceção do Rio São 
Francisco, não existem outros rios perenes que garantam a quantidade de água suficiente para a 
subsistência da população local (Accioly et al., 2019). Apresenta predominância de cursos d´água 
temporários, com grande dependência das águas pluviais. Porém, deve-se ressaltar a existência 
localizada de bacias sedimentares, com grande potencial hídrico. Dessa forma, o semiárido necessita 
de medidas de planejamento e de gestão para atender permanentemente à demanda hídrica da 
população (Montenegro & Montenegro, 2012). 

 
2.3 Tecnologias sociais aplicadas ao semiárido 

 

As regiões áridas, semiáridas e subúmidas secas cobrem cerca de 41% da das terras do planeta 
e ocorrem tanto em países desenvolvidos, quanto em países subdesenvolvidos, de todos os continentes 
com exceção da Antártida. Essas regiões são conhecidas como “terras secas” (Accioly et al., 2019). 
As terras secas têm como característica comum o fenômeno natural das secas, que consiste na 
ausência ou redução da quantidade de chuvas, com valores de precipitação geralmente inferiores à 
média anual. Os impactos das secas dependem das suas condições sociais, econômicas e ambientais, 
sendo que, normalmente a condição socioeconômica é a que define a vulnerabilidade socioambiental 
das comunidades atingidas (Araújo, 2021). 

A região Nordeste do Brasil está entre as regiões áridas e semiáridas mais vulneráveis do 
mundo, e um dos principais fatores é seu alto grau de dependência dos recursos naturais, 
principalmente diante de um cenário de mudanças climáticas. Por conta disso, indivíduos e 
organizações dessa região vêm se articulando e desenvolvendo práticas para enfrentar as dificuldades 
de falta de água ou de produção de alimentos, por exemplo, em torno de um novo modelo de 
desenvolvimento capaz de envolver o uso de técnicas para a convivência com o semiárido (Ventura 
et al., 2013). 

Segundo Malvezzi (2016), a criação da Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS), 1909, e, 
posteriormente, em 1919, transformada em Instituto Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS), e em 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) no ano de1945, foram as primeiras 
iniciativas para tentar lidar com as secas da região Nordeste, através da construção de açudes, 
barragens, projetos de irrigação e projetos assistencialistas. Para Tomaz e Florentino (2021), muitas 
dessas obras de infraestrutura privilegiavam os grandes proprietários de terra e eram controlados pelos 
políticos locais, em detrimento dos pequenos produtores, mais pobres. 

Para Ventura et al. (2013), a maioria dessas políticas públicas de combate à seca foram, em 
sua maioria, equivocadas. Isso fez com que surgissem novos movimentos e organizações que 
defendiam a defesa e a inclusão dos pequenos produtores rurais do semiárido, através da 
democratização do acesso à água, como é o caso da rede Articulação do Semiárido no Brasil (ASA-
Brasil), que atualmente conta com mais de 1.000 organizações. O seu principal propósito é assegurar 
a convivência digna da população com o semiárido, colocando a vida como centro de todas as ações, 
dentro das dimensões humana, econômica, cultura, ambiental, científica e tecnológica. A efetivação 
desse modelo se dá por meio das tecnologias sociais de convivência com o semiárido. 

As tecnologias sociais surgiram como fruto de uma mudança de paradigma, no qual o uso da 
tecnologia para a geração de lucro e vantagens no âmbito do mercado, após os diversos avanços da 
ciência nos campos político, econômico, educacional e social das últimas décadas, passou a ser visto 
em um sentido diverso, no qual experiencias e saberes visavam a geração de alternativas para as 
demandas dos indivíduos e comunidades em estado de vulnerabilidade econômica, política, jurídica 
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e social (Nunes et al., 2021). De acordo com Souza & Pozzebon (2020, p. 234), uma tecnologia social 
pode ser definida como o resultado de um processo em que “práticas sociais mobilizam métodos e 
ferramentas desenvolvidas com o objetivo de promover transformações sociais que ajudam a resolver 
problemas e atender necessidades relacionadas à exclusão e à pobreza”. 

Medeiros et al. (2017) consideram que para ser considerada como social, uma tecnologia deve 
ter potencial para gerar mudanças efetivas em diversos campos como educação, saúde, meio 
ambiente, lazer, etc., trazendo qualidade de vida a partir de sua implantação, quando aplicada em um 
determinado contexto social. Dentre as principais características de uma tecnologia social, estão a 
simplicidade, baixo custo, fácil aplicabilidade e geração de impacto social. Além disso devem ser 
replicáveis em outros contextos. Sua dimensão espacial de atuação deve ser apenas local, devendo 
apresentar uma relação próxima e direta com as comunidades, concedendo empoderamento por meio 
de transformação da cultura, do cotidiano, dos aspectos econômicos, sociais e/ou ambientais. 

No Brasil, foi criada uma Rede de Tecnologia Social (RTS) para transformar essas tecnologias 
em políticas públicas e programas sociais, facilitando sua difusão (Malvezzi, 2007). A formação da 
RTS teve início em 2003, e dela participaram atores preocupados com a crescente exclusão social, 
precarização e informalização do trabalho etc., e compartilhavam a percepção de que era necessária 
uma tecnologia alternativa à convencional que correspondesse aos seus propósitos de produção 
coletiva, gerando respostas adequadas aos problemas sociais de determinado contexto (Novaes & 
Dias, 2009). 

De acordo com Lemos & Dechandt (2019, p. 514), “a RTS era uma articulação de mais de 
900 organizações [...] cujo objetivo era reunir, organizar, articular e integrar-se com o propósito de 
promover o desenvolvimento sustentável por meio da difusão e reaplicação em escala de tecnologias” 
Dentre os grupos apontados pelos projetos da RTS, estão as populações do Semiárido, da região 
Amazônica e da periferia dos grandes centros urbanos, cada um com suas necessidades específicas 
em face aos problemas enfrentados (Medeiros et al., 2017). 

Em seu trabalho, Furtado et al. (2014) apresentam diversas tecnologias utilizadas para a 
captação, conservação e utilização da água no semiárido brasileiro. Os autores fazem uma breve 
descrição da tecnologia, sua utilização e seus materiais construtivos. Entre elas podem ser citadas a 
barragem subterrânea, cisternas de placa, dessalinizador de água, filtros para purificar água e sistemas 
de irrigação de baixo custo. 

Para Camargo & Barbosa (2018), compreender sua evolução e estruturação pode favorecer o 
estabelecimento de políticas, o fomento à pesquisa, a compreensão de fenômenos naturais e sociais, 
o desenvolvimento de novas práticas e o próprio crescimento do saber. A avaliação dos 
conhecimentos acumulados é uma necessidade premente para qualquer setor de pesquisa, pois a partir 
deste conhecimento produzido pode-se inferir sobre novas áreas de investigação, apontando caminhos 
a serem percorridos (Parra et al., 2019). 

Ventura et al., (2013) caracterizaram as tecnologias sociais no semiárido baiano. Foram 
identificados os atores sociais envolvidos e as estratégias para enfrentamento às mudanças climáticas. 
Identificou-se na pesquisa que a maior parte das tecnologias sociais está diretamente vinculada com 
estratégias de captação e utilização eficiente da água, associada a técnicas de melhoramento do 
rendimento dos cultivos. O estudo percebeu uma crescente incorporação dessas tecnologias sociais 
buscando desenvolvimento e combatendo a desertificação, porém, sem uma integração efetiva em 
relação às mudanças climáticas. 

Para Malvezzi (2007), a convivência com o semiárido começa dentro das escolas, 
modificando-se o processo educacional, o currículo escolar, a metodologia educativa e o próprio 
material didático. Dessa forma, é preciso pensar o semiárido em seu contexto global e segundo as 
características próprias da região. Por outro lado, Araújo (2021) afirma que para se aliar o 
conhecimento científico às políticas de Estado é necessária uma população conhecedora e atuante nas 
crises (formação de cidadãos resilientes e assertivos) em conjunto com o Estado, num país onde a 
democracia deve ser a base da sociedade (Miguel, 2006; Tocqueville, 2019; Dahl, 2012). 
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3 Procedimentos Metodológicos 
 
Para o desenvolvimento deste estudo foi utilizado o Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), uma biblioteca virtual da produção 
científica internacional, que conta com um acervo de mais de 45 mil títulos com texto completo, 130 
bases referenciais, 12 bases dedicadas exclusivamente a patentes, além de livros, enciclopédias e 
obras de referência, normas técnicas, estatísticas e conteúdo audiovisual (CAPES, 2017). A busca foi 
feita utilizando-se no campo de busca avançada os termos “políticas públicas”, “semiárido” e 
“tecnologias sociais”, sendo separados pelo operador booleano AND, considerando “Todos os itens” 
como o tipo de material a recuperar, com data de publicação “Últimos 10 anos” e em “Qualquer 
idioma”. Em seguida, foi adicionado o filtro “Periódicos revisados por pares” visando a recuperação 
de trabalhos que passaram por um processo rigoroso de avaliação. Segundo Squazzoni et al. (2017), 
a revisão por pares é a pedra angular da ciência devido a sua qualidade e eficiência colaborativa, 
sendo que no caso da Cienciometria é um dos processos subjacentes que geram vestígios importantes 
de publicação.  

Após o refinamento da amostra, os artigos repetidos foram excluídos e, da amostra restante, 
foram obtidas e avaliadas as seguintes características das publicações: áreas de aplicação, a frequência 
das publicações, principais pesquisadores e suas instituições de origem. Foi feita também a 
qualificação dos pesquisadores através do seu índice-h. Segundo Negahdary et al. (2018), o índice-h 
é um índice científico que expressa a relação entre o número de documentos publicados e o número 
de citações, sendo, portanto, um instrumento importante para a análise do impacto científico de 
autores, universidades e países. 

Adicionalmente, quantificou-se o número de artigos por periódicos, avaliando a sua qualidade 
e relevância através do seu QUALIS (quadriênio atual 2017-2020) e também do seu Fator de Impacto, 
para o ano de 2021. O QUALIS é o sistema de classificação da CAPES, no qual os periódicos das 
diversas áreas do conhecimento são classificados em estratos A1, A2, B1, B2, B3, B4, B5 e C, em 
ordem decrescente, conforme a sua relevância (Perez, 2020). Atualmente, a CAPES atualizou os 
estratos QUALIS (quadriênio 2017-2020), e foram incluídos mais três, que são: A2, A3 e A4, e 
excluído o extrato B5. Dessa forma, os periódicos passam a ser estratificados na seguinte sequência, 
em ordem de relevância científica e Fator de Impacto: A1, A2, A3, A4, B1, B2, B3, B4 e C. Já o Fator 
de Impacto é um índice determinado pelo Instituto de Informação Científica (Institute for Scientific 
Information – ISI), indexado anualmente nos Relatórios de Citação do Jornal (Journal Citation 
Reports – JCR), sendo definido por periódico e para qualquer ano como: número médio de citações 
obtidas por artigo publicado nesse periódico durante os dois anos anteriores (Yu et al., 2016). 

Para a criação dos gráficos e tabulação dos dados, foram utilizadas as ferramentas do pacote 
Office, por meio do Microsoft Excel, além do auxílio do software VOSviewer, disponível 
gratuitamente. Através da técnica de mapeamento VOS, do inglês visualization of similarities, o 
programa auxilia na construção e na visualização gráfica de mapas bibliométricos de autores ou 
periódicos, e palavras-chave (Van Eck & Waltman, 2010). O VOSviewer identifica a ocorrência de 
frases substantivas subtraídas do título, resumo ou palavras-chave dos trabalhos, divide-se o peso das 
ligações entre pares de palavras, de acordo com a ocorrência de cada uma, e a partir daí são criados 
clusters de conceitos de acordo com sua proximidade (Espinoza, 2021). Esta técnica é conhecida 
como mineração de dados de texto, e quanto menor a distância entre dois termos, mais fortes eles 
estão relacionados entre si. Esta proximidade é determinada com base em dados de cocitações e co-
ocorrências, em documentos, que podem ser, por exemplo, publicações científicas, patentes ou artigos 
de jornais (Van Eck & Waltman, 2011). 
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4 Resultados e Discussão 
 

Na busca avançada inicial realizada no Portal de Periódicos da CAPES, considerando todos 
os itens, de qualquer idioma, publicados nos últimos 10 anos, como material a ser recuperado, foram 
recuperados no total 21 trabalhos, todos eles, artigos científicos. Desse universo, 13 publicações 
provinham de periódicos com processo de revisão por pares. Observa-se que, considerando o 
somatório das quantidades encontradas em cada uma das bases de dados, tem-se um total de 19 
publicações de artigos apenas em periódicos revisados por pares. De acordo com Sousa & Silva 
(2018), isso acontece porque um mesmo trabalho pode ter sido publicado em um determinado 
periódico que esteja indexado em mais de uma base de dados, concomitantemente. Na Figura 3 podem 
ser vistos os quantitativos das principais bases de dados nas quais os artigos foram indexados. 

 
 

Figura 3 - Quantidade de artigos indexados em cada base descrita no 
Portal de Periódicos CAPES 
 

 
                      Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
 
Após o refinamento da amostra e exclusão dos artigos repetidos (Aquino & Lacerda, 2014; 

Almada et al., 2014; Omena, Souza & Soares, 2012; Rigotto et al., 2012) totalizou-se ao final, uma 
amostra de 16 trabalhos. As principais palavras-chave da amostra final recuperada no Portal de 
Periódicos da CAPES encontram-se descritas na Figura 4, sendo as áreas predominantes relacionadas 
às análises e investigações cientificas envolvendo Políticas Públicas, Semiárido, Abastecimento de 
Água, Geografia, Tecnologia, Ecologia Humana, Investigação Científica, Agroecologia, Política 
Financeira e Ciências Sociais. Porém, percebe-se que algumas palavras-chave não se relacionam com 
a área de estudo da pesquisa. Por exemplo, Ecologia Humana, Investigação Científica, Ação Coletiva. 
Para Borba et al. (2012), na medida em que são utilizadas em sistemas de recuperação de informações 
podem ser utilizadas de forma incorreta, não trazendo as informações reais dos temas trabalhados. 
Segundo estes autores, uma solução possível seria a criação de uma norma que tratasse 
exclusivamente das palavras-chave. 
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          Figura 4 - Principais palavras-chave dos trabalhos relacionados ao tema 
 

           

             Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Convém ressaltar que a maioria dos trabalhos foi publicada em Língua Inglesa, como pode 

ser visto na Figura 5. Porém alguns, também se encontram publicados em português e espanhol, de 
forma separada ou concomitante, em um mesmo periódico. É importante destacar que segundo Viçosi 
et al. (2018), ao se publicar trabalhos em periódicos escritos em Língua Portuguesa, o conhecimento 
publicado fica limitado a um número restrito de países e possui baixa divulgação em âmbito 
internacional. Apesar disso, Garrido & Rodriguez (2005), afirmam que a ciência brasileira é boa, 
porém pequena para o porte nacional. O país publica 1,2% da ciência mundial, entretanto, possui 3% 
da população do planeta. 

 
                      Figura 5 - Principais línguas de escrita dos trabalhos recuperados 
 

 
                           Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Na Figura 6, apresenta-se a frequência de publicação sobre a temática nos últimos dez anos. 

Percebe-se que as publicações versando sobre a temática começaram a ser publicadas no ano de 2016. 
Os anos de 2018, 2019 e 2021 apresentou uma queda de 25% nas publicações, em relação ao ano 
anterior. É oportuno assentar que apenas os anos de 2016, 2017 e 2021 tiveram uma quantidade de 
publicações maior que média anual do período estudado (2,3 publicações). Esta quantidade de 
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publicações é muito baixa, o que demonstra espaço para novas publicações e estudos com vistas a 
desvelar os enredamentos teórico-empíricos que se relacionam às questões envolvendo o semiárido, 
sendo, portanto, essenciais para melhor compreender a dinâmica das ações voltadas para o ambiente 
sob análise. 

 
Figura 6 - Frequência de publicação nos últimos 10 anos em 
periódicos revisados por pares 
 

                                    

                                  Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Na Tabela 1 podem ser vistos os periódicos nos quais os artigos foram publicados, 

apresentados pelo Portal de Periódicos da CAPES, destacando o QUALIS e o Fator de Impacto. Vale 
a pena ressaltar que estes artigos passaram pela revisão por pares. Ao analisar os periódicos nos quais 
os trabalhos estão publicados, pode-se destacar o periódico Macambira com maior número de 
publicações. Outro destaque ficou com o periódico Holos que, mesmo possuindo apenas um trabalho 
publicado, possui a maior avaliação tanto em termos de Fator de Impacto quanto em QUALIS, sendo 
estratificado com A1. Para Viçosi et al. (2018), a publicação em revistas com baixo Fator de Impacto 
pode ser atribuído a diversos fatores, como o início recente da pesquisa, sua baixa importância em 
termos globais ou a falta de financiamento das pesquisas. Tendo em vista os resultados da Figura 4, 
acredita-se que o baixo Fator de Impacto, ou a falta de avaliação, deve-se ao fato de as pesquisas 
serem recentes, com publicações iniciadas em 2016, e com QUALIS entre A1 e A2, em sua maioria, 
o que demonstra relevância das pesquisas. 

 
Tabela 1 - Periódicos de publicação dos artigos recuperados e suas classificações QUALIS e 
JCR 

 

PERIÓDICO ISSN QUALIS JCR ARTIGOS 

Caminhos de Geografia 1678-6343 A1 Não Avaliado 1 

Campo-Território 1809-6271 A2 Não Avaliado 1 

Confins - Revue Franco-Bresilienne de Geographie 1958-9212 A1 0,020 1 

Extensão em Foco 2358-7180 B3 Não Avaliado 1 

Geografia, Ensnino & Pesquisa 2236-4994 A2 Não Avaliado 1 

Holos (Natal, RN) 1518-1634 A1 0,030 1 

Insurgencia - Revista de Direitos e Movimentos Sociais 2447-6684 B1 Não Avaliado 1 

Redes (Santa Cruz do Sul, Brasil)] 1414-7106 A1 Não Avaliado 1 

Revista Brasileira de Casos de Ensino em Administração 2179-135X B3 Não Avaliado 1 
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Revista Brasileira de Meteorologia 1982-4351 B1 Não Avaliado 1 

Revista Casa da Geografia de Sobral 2316-8056 A2 Não Avaliado 1 

Revista Geociências do Nordeste 2447-3359 A2 Não Avaliado 1 

Revista Geotemas 2236-255X A2 Não Avaliado 1 

Revista Macambira 2594-4754 B1 Não Avaliado 3 

Sustentabilidade em Debate 2179-9067 B2 Não Avaliado 1 
  

   Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

A relação dos autores com maior produção sobre o tema, com suas respectivas instituições de 
origem e países, pode ser vista na Tabela 2. Foram destacados os autores com pelo menos dois artigos 
publicados no período de estudo. Destaca-se Humberto Alves Barbosa da Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL), com maior Índice H. Vale a pena ressaltar que dentro os pesquisadores mais 
influentes, dois são brasileiros. Para Garrido & Garrido (2007), uma marca da ciência brasileira é o 
predomínio no eixo Sul-Sudeste, de forma mais concentrada do que a atividade produtiva destas 
regiões, o que não acontece no caso desta pesquisa, em que dois dos principais pesquisadores são de 
uma mesma instituição da região Nordeste do país, quando se percebe um maior interesse em 
pesquisas relacionadas às regiões semiáridas, uma área com extensão predominantemente dentro 
desta região e com grande volume de famílias ligadas à agricultura familiar. 

 

   Tabela 2 - Relação dos principais autores dentro da temática em estudo 

AUTORES ÍNDICE-H INSTITUIÇÃO PAÍS 

Barbosa, Humberto Alves 15 Universidade Federal de Alagoas Brasil 

Kumar, T. V. Lakshmi  12 Faculty of Engineering & Technology India 

Paredes-Trejo, Franklin Javier 9 
Universidad Nacional Experimental de los 

Llanos Occidentales Ezequiel Zamora 
Venezuela 

Rao, K Koteswara 7 Azim Premji University India 

Thakur, Manoj Kumar 
 

5 Tribhuvan University Nepal 

Buriti, Catarina Oliveira 1 Universidade Federal do Alagoas Brasil 
 

                Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
Para Santos et al. (2012), os pesquisadores das áreas das Ciências Biológicas e da Saúde têm 

tendência a possuir índice-h maior que os pesquisadores que atuam em Ciências Humanas e nas 
Sociais Aplicadas, por possuírem produções quantitativamente maiores, com um número maior de 
coautores e com citações imediatas do trabalho a partir da publicação dos achados científicos, 
enquanto as Ciências Humanas e as Sociais Aplicadas produzem artigos mais extensos ou livros e 
capítulos de livros, porém, mais comumente com poucos autores e, não raro, com estudos de autoria 
única. Comparando a Tabela 2 com a Figura 7, que mostra a interação de pesquisa científica entre os 
principais autores, percebe-se que os autores com maior produção são originados dos países com 
maior produção sobre a temática e constata-se ainda, analisando os artigos publicados por esses 
autores, que muitos deles publicam juntos. A quantidade de produção dos pesquisadores é 
representada pelo tamanho das fontes e caixas de texto, sendo que quanto maior a produção científica, 
maior o frame. As cores estão relacionadas a clusters de pesquisa, ou seja, grupos de pesquisa 
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envolvendo pesquisadores de mesmas instituições ou de instituições diferentes, mas trabalhando em 
parceria, ou podem pertencer a um mesmo grupo de pesquisa, cenário no qual os líderes interagem 
em pesquisas conjuntas. 

 

Figura 7 - Interações entre os principais pesquisadores 

 

   Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
A partir das ideias de Sidone et al. (2016), percebe-se uma evolução da produção científica 

mundial acompanhada por um aumento na colaboração entre os pesquisadores. O Brasil ainda 
enfrenta grandes desafios no tocante ao sistema científico, como a intensa concentração regional das 
atividades ao longo do território nacional, porém, o aumento da colaboração acadêmica pode auxiliar 
o processo de formulação de políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação, visando, principalmente, à 
desconcentração regional da atividade e ao incremento de qualidade à produção. 

 
4.1 Análise das Produções Científicas 
 

Na Tabela 3 podem ser vistas as principais políticas públicas voltadas para convivência com 
o semiárido além das principais tecnologias. Percebe-se que as tecnologias descritas nas publicações 
recuperadas tratam de tecnologias hídricas, que visam a diminuir o déficit hídrico nas comunidades 
rurais do semiárido, garantindo água nos períodos de estiagem, tanto para consumo humano, quanto 
animal, além da irrigação de plantios, corroborando com Brito et al. (2019), quando afirmam que as 
tecnologias de convivência com o semiárido geralmente são voltadas para a captação, armazenamento 
e uso da água como, por exemplo, cisternas, poços, barragens subterrâneas entre outras, de modo a 
se reduzir os riscos da produção, garantindo a sobrevivência em áreas sujeitas a estresses ambientais. 
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Tabela 3 - Principais Tecnologias de convivência com o Semiárido identificadas nos 
artigos 
 

REFERÊNCIAS POLÍTICAS PÚBLICAS TECNOLOGIAS SOCIAIS IDENTIFICADAS 

Calixto J & Silva (2016) P1MC e P1+2 
Cisterna de Placa, Barragem Subterrânea, Barreiro 

Trincheira, Cisterna Enxurrada 

Silva & Barros (2016) P1MC e P1+2 
Cisterna Calçadão, Cisterna Enxurrada, Barragem 

Subterrânea, Barreiro Trincheira, Barraginha, 
Tanque de Pedra, Bomba Popular. 

Silva, Medeiros & Silva (2016) P1MC Cisterna de Placa, Tanque de Pedra 

Carvalho, Lima & Silva (2017) P1MC Cisterna de Placa 

Oliveira (2017) 
P1MC, P1+2, Programa 

Segunda Água, Programa 
Água Para Todos 

Cisterna de Placa, Cisterna Calçadão, Barreiro 
Trincheira, Barragem Subterrânea 

Santos (2017) P1+2 
Cisterna Calçadão, Cisterna Enxurrada, Barreiro 

Trincheira 

Souza & Santos (2018) P1MC Cisterna de Placa 

Marinho, Campos & Lima 
(2019) 

P1MC, Água Para Todos Cisterna de Placa, Tanque de Pedra 

          Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Foram observadas nos trabalhos as seguintes tecnologias sociais de convivência com o 
semiárido: Cisternas de diversos tipos, como de Placa, Calçadão e Enxurrada, Barragem Subterrânea, 
Tanque de Pedra, Barreiro Trincheira, Barraginha, além do uso da Bomba d’água popular. Os autores 
Silva & Barros (2016) trazem em sua pesquisa diversas considerações conceituais e construtivas a 
respeito das tecnologias sociais identificadas no estudo. Vale a pena ressaltar que dentre as 
tecnologias sociais de convivência com o semiárido, as cisternas de placas foram as mais presentes 
nas comunidades do semiárido. Segundo Silva et al. (2016), esta tecnologia tem se mostrado bastante 
eficaz no que tange ao armazenamento da água, principalmente para consumo humano, o que justifica 
o sucesso que teve sua disseminação, principalmente pela viabilidade de implantação, facilidade de 
manutenção e apropriação do seu uso.  

De acordo com Buriti et al. (2020), as tentativas iniciais propostas pelo governo, por meio do 
IOCS, IFOCS e DNOCS, até meados da década de 1940, não foram suficientes para transformar o 
modo de convívio com as secas, apesar de terem contribuído para a consolidação de um sistema de 
infraestrutura de armazenamento de água, até então, inédito na região. As seguintes tentativas de 
democratização do acesso à água no semiárido, por meio da SUDENE, também não foram tão 
eficientes tendo em vista o contexto social da época (entre 1950 e 1980). As propostas eram baseadas 
nas ideias do economista Celso Furtado, que não interessavam aos grupos políticos e econômicos da 
região. Porém, a partir da década de 1990, a sociedade civil passou a participar das políticas hídricas 
para o semiárido, principalmente após a formulação e implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos, por meio da Lei 9.433/1997, por meio da qual houve muitos avanços na 
descentralização e na democratização do acesso a água, principalmente por meio das tecnologias 
sociais de convivência com o semiárido. Portanto, o desafio da atualidade é a universalização do 
acesso às tecnologias sociais no meio rural, visando à convivência com as secas. 

Percebe-se, portanto, que algumas políticas públicas foram implementadas na região do 
semiárido como forma de mitigar os problemas socioeconômicos típicos de espaços com estas 
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características. Dentre elas, destacam-se o Programa 1 Milhão de Cisternas Rurais (P1MC), o 
Programa Uma Terra Duas Águas (P1+2), o Programa Segunda Água e o Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso da Água (Água Para Todos). O P1MC, foi idealizado em 2001, e 
visava a construção de 1 milhão de cisternas para proporcionar água para necessidades básicas 
(Gomes & Heller, 2016). Este programa visava à transformação social do ecossistema do semiárido, 
através da valorização, preservação e gerenciamento do acesso à água, por meio da difusão de 
tecnologias sociais, ampliando, assim, a convivência sustentável (Diniz & Lima, 2017). 

Em 2007, foi iniciado P1+2, que englobava, além do consumo humano, a utilização da água 
para a produção agrícola e criação de animais (Alencar et al., 2018). Além disso, o programa 
“diversificou a implantação das tecnologias, ampliando o estoque de água das famílias rurais para 
subsidiar também seus plantios agrícolas (Souza, Souza & Sousa, 2022). No ano de 2011, teve início 
o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água – Água Para Todos, que 
correspondia à implantação de cisternas de concreto para captação da água da chuva (Andrade & 
Nunes, 2014). Como propósito, o programa tem como objetivo “garantir o acesso à água potável a 
todas as famílias em situação de pobreza, em especial às populações pobres do campo na região 
semiárida do país, caracterizada por secas históricas” (Melchiori et al., 2022, p. 2). 

Farias et al. (2020) destacam também a grande importância de políticas de distribuição de 
água potável, principalmente e localidades do semiárido onde as secas e estiagens são prolongadas. 
Essas políticas aliadas a outras políticas como, por exemplo, Bolsa Estiagem, Garantia Safra e Bolsa 
Família, podem garantir seguridade e bem-estar social, principalmente para as populações mais 
vulneráveis. Heing (2020) e Lermen et al. (2021) debatem em seus trabalhos como a agroecologia, 
associada às tecnologias sociais, pode contribuir para a convivência dos trabalhadores rurais com o 
semiárido. O uso das técnicas de rotação de culturas, consórcio de culturas a cobertura do solo, já 
presentes no meio rural, ultrapassam a ideia de renda, trazendo o convívio saudável com as condições 
climáticas do semiárido, preservando seus recursos disponíveis. Militão et al. (2020) analisam o uso 
de Jardins Filtrantes como tecnologia social para reuso e aproveitamento de água cinza, proveniente 
de pias e chuveiros, no plantio de culturas. 

Os resultados dos estudos realizados nas comunidades que foram beneficiadas por esses 
programas evidenciam uma mudança de paradigma em relação ao acesso a água, com benefícios 
diversos para as famílias como melhoria da qualidade de vida, saúde e aumento na renda dos 
produtores rurais, apesar de a quantidade de pessoas beneficiadas por esse tipo de política pública 
ainda ser pequeno. Todavia, a natureza do semiárido e as implicações sociais que dão contorno a uma 
situação histórica de pobreza, de vulnerabilidade e de descaso do poder público em relação aos 
coletivos sociais – cuja realidade é reconhecida pelo conjunto dos agentes públicos e atores políticos 
– impõe a necessidade de considerar este ambiente como prioritário em termos de políticas públicas, 
especialmente quando se mira nas repercussões decorrentes dos problemas climáticos.  
 
5 Conclusões 

 

A análise cienciométrica das pesquisas que relacionam em sua temática políticas públicas para 
o semiárido voltadas para a agricultura familiar mostrou que poucas são as pesquisas, tendo seu início 
a partir de 2016.. Vale a pena ressaltar que a busca encontrou palavras-chave que trazem pouca ou 
nenhuma relação com as áreas relacionadas com a temática, o que pode dificultar a recuperação de 
trabalhos importantes. Daí a importância dos estudos cienciométricos como ferramenta de auxílio 
para esta finalidade, cujo propósito també é estabelecer parâmetros visando ao conhecimento dos 
atores políticos na busca de soluções efetivas para o histórico problema envolvendo o semiárido. 

Os resultados apresentados demonstram uma interrelação entre diversas áreas de estudos 
temáticos, caracterizando-se, dessa forma, seu aspecto interdisciplinar. O principal idioma das 
publicações é o Inglês. Isso pode limitar a difusão dos resultados das pesquisas no âmbito 
internacional. Além disso, a grande maioria das pequisas realizadas concentram-se em universidades 
do Nordeste, pelo fato de a temática ser de grande interesse para essa região. Os principais periódicos 
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que publicam trabalhos relacionados à temática desta pesquisa possuem boa avaliação na CAPES, 
além de Fatores de Impacto baixos, adicionada por uma quantidade de publicações ainda baixa, em 
relação às outras áreas do conhecimento. 

Dessa forma, é possível inferir a necessidade de uma maior e mais forte colaboração entre 
grupos de pesquisadores, especialistas no tema e centros de pesquisa das diversas regiões brasileiras, 
e até mesmo em pesquisas e colaborações internacionais, o que pode fortalecer as políticas públicas 
para a Ciência, a Tecnologia e a Inovação brasileiras, tendo como consequência um forte incremento 
na qualidade das pesquisas científicas nacionais, notadamente àquelas relacionadas às questões que 
envolvem o semiárido brasileiro e a agricultura familiar. 
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